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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Declaração de Rectificação n.o 2/2006

Para os devidos efeitos se declara que o Decreto-Lei
n.o 197/2005, publicado no Diário da República, 1.a série,
n.o 214, de 8 de Novembro de 2005, cujo original se
encontra arquivado nesta Secretaria-Geral, saiu com as
seguintes inexactidões, que assim se rectificam:

1 — No n.o 4 do artigo 22.o, onde se lê «no n.o 6
do artigo 12.o» deve ler-se «no n.o 5 do artigo 12.o».

2 — No anexo II, ponto 11 — «Outros projectos», na
alínea j), na col. «Caso geral», onde se lê «Todos» deve
ler-se «›0,5 ha».

E no mesmo anexo II, no ponto 13, onde se lê:

«13 — Qualquer alteração, modificação ou ampliação
de projectos não incluídos no anexo I e incluídos no
anexo II já autorizados e executados ou em execução
que possam ter impactes negativos importantes no
ambiente.

Projectos do anexo I que se destinem exclusiva ou
essencialmente a desenvolver e ensaiar novos métodos
ou produtos e que não sejam utilizados durante mais
de dois anos.»

deve ler-se:

«13 — Qualquer alteração, modificação ou ampliação
de projectos incluídos no anexo I ou incluídos no anexo II
já autorizados e executados ou em execução que possam
ter impactes negativos importantes no ambiente (alte-
ração, modificação ou ampliação não incluída no
anexo I).

Projectos do anexo I que se destinem exclusiva ou
essencialmente a desenvolver e ensaiar novos métodos
ou produtos e que não sejam utilizados durante mais
de dois anos.»

Secretaria-Geral da Presidência do Conselho de
Ministros, 2 de Janeiro de 2006. — O Secretário-Geral,
José M. Sousa Rego.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Decreto n.o 3/2006
de 6 de Janeiro

Desejando desenvolver as relações entre Portugal e
a Argélia, nomeadamente na área da educação, do
ensino superior e da investigação científica, da cultura,
da juventude, do desporto e da comunicação social;

Considerando que o intercâmbio nos referidos domí-
nios contribuirá de forma essencial para o aprofunda-
mento dos laços existentes entre Portugal e a Argélia,
bem como promoverá uma maior aproximação entre
os dois povos:

Assim:
Nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 197.o da

Constituição, o Governo aprova o Acordo de Coope-
ração entre a República Portuguesa e a República
Democrática e Popular da Argélia nas Áreas da Edu-
cação, do Ensino Superior e da Investigação Científica,
da Cultura, da Juventude, do Desporto e da Comu-
nicação Social, assinado em Lisboa em 31 de Maio de

2005, cujo texto, na versão autenticada nas línguas por-
tuguesa, árabe e francesa, se publica em anexo.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 17
de Novembro de 2005. — José Sócrates Carvalho Pinto
de Sousa — Diogo Pinto de Freitas do Amaral — Manuel
Pedro Cunha da Silva Pereira — Maria de Lurdes Reis
Rodrigues — José Mariano Rebelo Pires Gago — Maria
Isabel da Silva Pires de Lima — Augusto Ernesto Santos
Silva.

Assinado em 12 de Dezembro de 2005.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 19 de Dezembro de 2005.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

ACORDO DE COOPERAÇÃO ENTRE A REPÚBLICA PORTUGUESA E
A REPÚBLICA DEMOCRÁTICA E POPULAR DA ARGÉLIA NAS
ÁREAS DA EDUCAÇÃO, DO ENSINO SUPERIOR E DA INVES-
TIGAÇÃO CIENTÍFICA, DA CULTURA, DA JUVENTUDE, DO DES-
PORTO E DA COMUNICAÇÃO SOCIAL.

A República Portuguesa e a República Democrática
e Popular da Argélia, doravante designadas «as Partes»:

Desejando consolidar as relações de amizade entre
os dois povos;

Com o objectivo de promover a cooperação nas
áreas da educação, do ensino superior e da inves-
tigação científica, da cultura, da juventude, do
desporto e da comunicação social entre os dois
países;

acordam o seguinte:

Artigo 1.o

Domínios de cooperação

As Partes encorajarão e promoverão a cooperação
entre si nas áreas da educação, do ensino superior e
da investigação científica, da cultura, da juventude, do
desporto e da comunicação social.

Artigo 2.o

Intercâmbio de documentação

As Partes procederão, na medida das suas possibi-
lidades, ao intercâmbio de documentos e publicações,
assim como de material áudio-visual sobre novas tec-
nologias da informação e comunicação aplicado à edu-
cação, ao ensino superior e à investigação científica,
à cultura, à juventude, ao desporto e à comunicação
social.

Artigo 3.o

Cooperação entre instituições

As Partes encorajarão o estabelecimento e desenvol-
vimento de relações de cooperação entre as autoridades,
organizações e instituições competentes nos seus res-
pectivos países, nas áreas da educação, do ensino supe-


